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I. INTRODUCCIÓN 

E L 8 de octubre de 1969, u n día antes de cumpl irse e l p r i m e r aniver­
sario d e l " D í a de l a D i g n i d a d N a c i o n a l " , c u a n d o tropas d e l ejército pe­
r u a n o o c u p a r o n las propiedades de la I n t e r n a t i o n a l P e t r o l e u m C o m p a n y 
(IPC), e l general J u a n Velasco A l v a r a d o se dirigía al pueblo peruano de 

l a c i u d a d de P i u r a , su c i u d a d nata l , con estas palabras: 

" . . . l a revolución se h i z o porque l a F u e r z a A r m a d a se convenció 
de que las reformas profundas que el Perú necesitaba y necesita, 
eran imposibles dentro de los moldes d e l sistema t r a d i c i o n a l que 
siempre rigió en nuestra patr ia . T o d o aquí f u n c i o n a b a para que e l 
p u e b l o permaneciera sometido a los intereses de los poderosos. L a 
democracia f o r m a l , que se alternó en e l poder con regímenes dicta­
toriales, n u n c a representó n a d a más que e l juego de los intereses 
políticos, p a r a los cuales e l pueblo y sus grandes problemas fueron 
siempre asuntos secundarios. E s a ' d e m o c r a c i a f o r m a l significó b i e n 
poco p a r a los grandes sectores sociales, a los que e l sistema político 
t r a d i c i o n a l marginó y puso de l a d o . . . n o nos detendremos ante 
las ca lumnias y los ataques de quienes n o se resignan a perder el 
tren de l a h i s t o r i a . " 1 

C u a t r o meses antes, el 24 de j u n i o , el G o b i e r n o R e v o l u c i o n a r i o había 
p r o m u l g a d o l a L e y de R e f o r m a A g r a r i a , a l a c u a l siguió, días después, 
l a L e y G e n e r a l de Aguas. Numerosas reformas más, unas ya e n ejecución, 
otras en proyecto, estaban c a m b i a n d o l a fisonomía de l a nación peruana. 
E n efecto, el t ren de l a h i s t o r i a se movía a toda m a r c h a . E l G o b i e r n o M i ­
l i t a r estaba a l terando radica lmente e l s t a t u s q u o vigente e n e l Perú por 
décadas. L o s mi l i tares , o trora el brazo derecho de l a o l igarquía peruana, 
actuaban ahora independientemente y se p r o c l a m a b a n defensores de los 
intereses netamente nacionales. Desde octubre 3 de 1968, el Perú se en­
contraba en u n estado de efervescencia; viejas estructuras se d e r r u m b a b a n 

y e l sistema t r a d i c i o n a l se resquebrajaba. E l i m p a c t o de estos cambios 
provocaba repercusiones en Estados U n i d o s , en el resto de América 
L a t i n a , y en e l m u n d o en general . E l Perú se transformaba internamente 
y m i r a b a a l exter ior c o n nuevos ojos, nuevas ideas, nuevas actitudes. D e l 

1 Discurso pronunciado en la c iudad de P iura , el 8 de octubre de 1969, por el 
general de divis ión J u a n Velasco Alvarado, Presidente de la R e p ú b l i c a . Ofic ina 
Nacional de I n f o r m a c i ó n (ONI), Empresa Edi tora " E l Peruano" , L i m a , 1969. 
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exterior venían amenazas, pero también se per f i laban posturas sol idarias; 
se establecían nuevos contactos a l a vez que se discutían las diferencias 
de opinión con Estados U n i d o s . E n e l m a r c o interamericano y m u n d i a l 
e l Perú se perf i laba como u n a i n f l u e n c i a renovadora. E l desarrol lo de l a 
nueva política exter ior peruana, y d e l proceso r e v o l u c i o n a r i o que estaba 
generando el c a m b i o en esta política, tenía u n a justificación de carácter 
histórico. 

II. L A SITUACIÓN I N T E R N A D E L P E R Ú E N LOS AÑOS ANTERIORES 

H a s t a octubre de 1968, e l Perú había sido u n país d o m i n a d o p o r u n a 
ol igarquía terrateniente, e x p o r t a d o r a y f inanciera, a l i a d a o actuando e n 
conjunto con los intereses extranjeros; u n a ol igarquía basada p r i n c i p a l ­
mente en l a región de l a Costa, que tenía el d o m i n i o de los grandes l a t i ­
fundios algodoneros y azucareros y d e l comercio con e l exterior; u n a 
ol igarquía q u e daba l a espalda a l Perú y e l frente a las jugosas ganan­
cias provenientes de l a comercialización de los productos de l a Costa . Esta 
ol igarquía también contro laba l a importación de artículos de consumo, 
muchos de los cuales Perú n o producía en cant idad suficiente p a r a satis­
facer l a d e m a n d a i n t e r n a , a causa de l a situación crítica d e l sector agro­
pecuar io de l a región de l a Sierra, donde u n a gran población indígena 
era m a r g i n a d a p o r los grandes terratenientes serranos. L a producción m i ­
nera también estaba d i r i g i d a a l comercio de exportación. E l c a p i t a l f inan­
ciero estaba en manos de u n r e d u c i d o grupo de empresarios. L a or ien­
tación de u n a gran parte de l a producción n a c i o n a l hac ia e l exterior , 
hac ia l a exportación de materias pr imas, aumentaba l a dependencia d e l 
país respecto a los mercados externos. E l m a l n o estaba 

" . . . en l a a c t i v i d a d de l a exportación m i s m a , sino en el p r e d o m i n i o 
de u n sistema que hace de las exportaciones de materias n o elabo¬
radas e l objet ivo centra l y l a clave de l a economía n a c i o n a l , suje­
tándola a l d i c t a d o de los intereses extranjeros. P o r o b r a de él, e l 
Perú está hoy casi enteramente en manos d e l capi ta l i smo norteame­
r icano, en u n a condición práctica de semicolonia . " 2 

L a part icipación polít ica de las masas era casi n u l a , pues de acuerdo 
con la Const i tución los analfabetos n o podían votar. E n las elecciones de 
1963 esto se v i o c laramente. L a situación entonces se p e r f i l a b a en los si­

guientes términos: 

" . . . u n poco más de dos m i l l o n e s de c iudadanos alfabetos deposi­
tarán en las urnas s u voto p o r u n o de los candidatos. O n c e m i l l o n e s 
de peruanos deberán aceptar esa imposición. E n t r e ellos, cerca de 
seis m i l l o n e s son siervos de l a g leba y e l resto dependientes en 
u n a f o r m a u otra, como obreros o empleados, de l a minoría gober­
nante."® 

2 Salazar Bondy, Sebast ián , y otros. L a E n c r u c i j a d a d e l Perú, Ediciones A R C A , 
Montevideo, 1963, p . 21. 

3 I b i d . , p. 7. 
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P e r ú era u n país d i v i d i d o , e n manos de u n a minor ía que, directa o 
indirectamente , dirigía los destinos de más de 12 mi l lones de peruanos, 
m u c h o s de ellos n o integrados a l a nación, otros muchos siendo explo­
tados indignamente . L a polít ica exter ior d e l Perú, careciendo de vigor e 
i n i c i a t i v a , era u n a polít ica de subordinación. L a ol igarquía d a b a l a voz 
de m a n d o , reposando sobre u n o de sus pilares de apoyo tradicionales: las 
fuerzas armadas. E l ejército era u n factor básico e n l a organización de la 
ol igarquía. P e r o e l ejército habría de convertirse en e l p u n t o débil de l 
sistema t r a d i c i o n a l vigente en e l Perú, a través de u n largo proceso que 
significó u n c a m b i o de m e n t a l i d a d y e l desarrol lo de u n a conciencia so­
c i a l y n a c i o n a l entre los oficiales. E l p r i m e r acontec imiento Cjue puso 
c laramente de rel ieve este hecho fue e l golpe m i l i t a r de 1962. 

A ) E l g o l p e m i l i t a r d e 1962 

E n las elecciones d e l 10 de j u n i o de 1962, l lenas de acusaciones de 
fraude, n i n g u n o de los tres candidatos pr inc ipales : F e r n a n d o Belaúnde 
T e r r y , d e l P a r t i d o de Acc ión P o p u l a r (AP) ; V íc tor R a ú l H a y a de l a 
T o r r e d e l APRA , y M a n u e l Odr ía , de U n i ó n N a c i o n a l Odri ísta (UNO), 
había o b t e n i d o u n a ventaja decisiva. A l Congreso correspondía elegir el 
n u e v o presidente. E n ese Congreso, el A P R A , c o n el 45 % de los escaños, 
procedió a concertar u n a a l ianza con l a U N O , comprometiéndose a apoyar 
a O d r í a a c a m b i o de u n p a p e l de i m p o r t a n c i a p a r a e l APRA e n e l nuevo 
gobierno. Este acuerdo n o resultó ser aceptable p a r a las fuerzas armadas 
(un factor pol ít ico de s u m a i m p o r t a n c i a en e l Perú es el feroz antago­

n i s m o que existe entre e l ejército y el A P R A ) , las que depus ieron a l pre­
sidente P r a d o e l 18 de j u l i o de 1962, instalándose en e l poder y ca l i f i ­
cando como " fraude e lec tora l " las elecciones d e l 10 de j u n i o . 

A p r i m e r a vista, e l golpe m i l i t a r parecía ser sólo u n eslabón más e n 
l a cadena de intervenciones mi l i tares a través de l a h i s t o r i a d e l P e r ú : 
en las elecciones fraudulentas de 1931, el m i l i t a r corone l L u i s Sánchez 
C e r r o se había insta lado en e l poder; le había seguido e n 1933 el gene­
r a l Oscar Benavides, d u e ñ o de l a situación hasta 1939; e n 1948 e l general 
O d r í a se había apoderado d e l gobierno hasta 1956. D u r a n t e su gobierno, 
en 1952, el Perú había suscrito u n C o n v e n i o B i l a t e r a l de A y u d a M i l i t a r 
con Estados U n i d o s , bajo e l cua l Perú cedió áreas p a r a el establecimien­
to de bases y misiones mi l i tares estadounidenses, a c a m b i o de ayuda téc­
n i c a m i l i t a r y armamentos . 4 E n este aspecto, las relaciones c o n Estados 
U n i d o s eran cálidas y estrechas. 

E n 1962, a menos de seis años d e l f i n a l de l a d i c t a d u r a de Odría , los 
mil i tares t o m a b a n de n u e v o e l poder. Pero, rápidamente, los aconteci­
mientos señalaron l a d i f e r e n c i a entre este golpe m i l i t a r y los anteriores. 
E n esta ocasión n o era u n c a u d i l l o el que ascendía a l poder, s ino u n 
C o m a n d o C o n j u n t o , en l a f o r m a de u n a J u n t a M i l i t a r ; éste era u n ge­
n u i n o m o v i m i e n t o i n s t i t u c i o n a l , que contrastaba marcadamente c o n l a 

4 Vil lanueva, V í c t o r . E l M i l i t a r i s m o en e l Perú, Empresa Edi tora G r á f i c a T . 
Scheuch, S. A . , L i m a , 1962, p. 253. 
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actuación de los mi l i tares e n otros golpes. E l m i l i t a r de mayor antigüe¬
dad en l a J u n t a , general Pérez G o d o y , acusado de actitudes personalistas, 
sería separado de su cargo p o r sus colegas a p r i n c i p i o s de 1963, p r u e b a 
ésta de l a ausencia de c a u d i l l i s m o e n el golpe. L a s tres fuerzas armadas 
respaldaban plenamente a l a J u n t a . Las libertades políticas eran respe­
tadas, así como l a l i b e r t a d de prensa. L a J u n t a pretendía actuar para 
hacer respetar l a v o l u n t a d d e l p u e b l o , v i o l a d a en los comicios d e l 10 de 
j u n i o de 1962. E l g o b i e r n o m i l i t a r emitió u n decreto prov isor io de R e ­
forma A g r a r i a , y dictó u n a L e y E l e c t o r a l que relevaba a l poder ejecutivo 
del c o n t r o l sobre e l Consejo E l e c t o r a l N a c i o n a l , co locando en su lugar 
al poder j u d i c i a l . Y , el p u n t o más importante de todos, desde e l p r i m e r 
m o m e n t o l a J u n t a M i l i t a r convocó a elecciones para el p r i m e r d o m i n g o 
de j u n i o de 1963, subrayando que n i n g u n o de los miembros de l a J u n t a 
postularía su c a n d i d a t u r a a l a presidencia. 

L a reacción de Estados U n i d o s frente a l golpe m i l i t a r de 1962, que se 
perf i laba con características inusitadas, alejándose p r o n u n c i a d a m e n t e de 
las prácticas de los golpes mi l i tares anteriores, se hizo sentir s in tardanza. 
H a b í a estrechos lazos de amistad entre el gobierno de K e n n e d y y el 
apr ismo la t inoamer icano, y e l golpe m i l i t a r lesionaba en especial los i n ­
tereses de los apristas peruanos. E l presidente K e n n e d y señaló a l golpe 
como u n serio revés contra l a democracia . E l gobierno de Estados U n i d o s 
rompió relaciones con e l de Perú y canceló los 81 m i l l o n e s de dólares 
de l a A l i a n z a p a r a e l Progreso que le correspondían, así como el progra­
m a de ayuda m i l i t a r . N u e v e países lat inoamericanos también r o m p i e r o n 
relaciones diplomáticas con los peruanos. S i n embargo, W a s h i n g t o n , sin 
otra a l ternat iva eficaz, dis imuló el disgusto p o r el golpe y f ina lmente 
reconoció a l n u e v o gobierno m i l i t a r , r e a n u d a n d o e l p r o g r a m a de ayuda 
económica (no así l a ayuda m i l i t a r ) , e l 17 de agosto» 

Fieles a su promesa, los mi l i tares convocaron a elecciones p a r a j u n i o 
de 1963, las cuales se ce lebraron con l a participación de los tres mismos 
candidatos pr inc ipales . E l t r i u n f o electoral fue para Be laúnde T e r r y , el 
c a n d i d a t o favori to de los mi l i tares . L a s nuevas tendencias dentro de las 
fuerzas armadas se acentuaban aún más con el respaldo a u n candidato 
como Belaúnde, q u i e n prometía reformas básicas y necesarias y u n r o m ­
p i m i e n t o con e l sistema social y económico t r a d i c i o n a l . E r a ya c laro que 
las fuerzas armadas habían descartado los moldes tradicionales de com­
p o r t a m i e n t o y que u n nuevo pensamiento reformista se imponía. Este 
c a m b i o en l a m e n t a l i d a d de los mi l i tares tenía varias raíces. 

P a u l a t i n a m e n t e , desde e l f i n a l de l a segunda G u e r r a M u n d i a l , los m i ­
litares peruanos se habían separado de l a ol igarquía. M u c h o s oficiales 
se dir igían a Estados U n i d o s p a r a períodos de entrenamiento m i l i t a r , y 
e n t r a b a n en contacto c o n nuevas ideas. Se imponía e l concepto de que 
los mi l i tares debían ser profesionales y administradores. Bajo l a a d m i ­
nistración de P r a d o , en 1958, se creó el C e n t r o de A l t o s Estudios M i l i t a r e s 

5 H e r r i n g , H u b e r t . A H i s t o r y o f L a t i n A m e r i c a , A l f r e d A . K n o p f , N u e v a York, 
1968, p. 606. 
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( C A E M ) , en donde se discutía l a r e a l i d a d n a c i o n a l , y en donde defi­
n i t i v a m e n t e se establecían tendencias de carácter burocrático y tecnocrá-
t ico. E n el C A E M se estudiaban las relaciones entre el p o t e n c i a l bélico y 
l a estructura social. Se l legaba a conclusiones básicas: u n país subdesa-
rrollacío n o se puede sostener; en términos logísticos es dependiente. L o s 
m i l i t a r e s comenzaron a interesarse en e l cambio social. Descubrían, paso 
a paso, que los problemas de infraestructura y potencia l bélico eran crea­
dos p o r la ol igarquía, p o r l a corrupción y l a i n m o r a l i d a d existentes e n 
e l gobierno. E l Perú debía cambiar , necesitaba evolucionar , y las m e d i ­
das reformistas d e l presidente Be laúnde rec ib ieron todo e l apoyo de las 
fuerzas armadas. Be laúnde inició su gestión presidencial e n 1963 con su­
m o entusiasmo y augurios halagadores. 

B ) L a administración b e l a u n d i s t a 

D e 1963 a 1968, los programas de reforma de Belaúnde se v i e r o n obs­
taculizados s in cesar p o r la oposición par lamentar ia , que consistía e n l a 
a l i a n z a entre el A F R A y los odriístas. Belaúnde recurrió a las inversiones 
extranjeras, las cuales se d i r i g i e r o n p r i n c i p a l m e n t e a l sector u r b a n o e i n ­
d u s t r i a l . P o r otro lado, surgieron u n a situación de desequi l ibr ios en la 
b a l a n z a de pagos y otras penalidades económicas, se p r o d u j o u n colapso 
f inanciero , y e l i ° de septiembre de 1967 ocurrió l a devaluación d e l sol , 
l a m o n e d a nac ional . Numerosos escándalos pus ieron de manif iesto l a co­
rrupción reinante en las altas esferas d e l gobierno. E l p a r t i d o de Belaún­
de (AP) se fragmentó, a l i g u a l que los otros partidos (con excepción d e l 
A P R A ) . 

D e l a situación d e l p a n o r a m a político en 1968 se desprende l a con­
clusión de que el APRA tenía grandes posibi l idades de t r i u n f o . Pero, a 
pesar de todos sus gestos c o n c i l i a t o r i o s , a pesar de sus repetidas alianzas 
c o n las fuerzas tradicionales en los últimos años, e l APRA n o se había po­
d i d o l i b r a r d e l veto pol ít ico d e l ejército. 

E n 1962 habían surgido las pr imeras guerr i l las , d i r ig idas p o r H u g o 
B l a n c o . Éstas fueron derrotadas p o r e l ejército; pero a u n así, cont inua­
b a n las invasiones de haciendas p o r parte de campesinos en l a sierra, 

descontentos ante l a ine fect iv idad de u n a re forma agraria l i m i t a d a . E n 
1965 surgieron de nuevo las guerr i l las y fueron igualmente r e p r i m i d a s 

p o r el ejército. P e r o las fuerzas armadas consideraban necesaria u n a cam­
paña parale la de soluciones h u m a n a s a los problemas sociales que nutr ían 
el descontento general . E l gobierno belaundista , plagado de di f icultades 
económicas y políticas, n o p o d í a ofrecer soluciones humanas , se veía i m ­
p o s i b i l i t a d o p a r a t o m a r l a i n i c i a t i v a . Y como resultado cont inuó l a des­
integración política y las medidas antinacionales como l a entrega de con­
cesiones inauditas a l a I n t e r n a t i o n a l P e t r o l e u m C o m p a n y , que doblegó 

a su parecer l a v o l u n t a d d e l g o b i e r n o . 

E l fantasma d e l caso de l a I n t e r n a t i o n a l P e t r o l e u m C o m p a n y n o aban­
d o n ó a l gobierno de B e l a ú n d e n i u n m o m e n t o , y fue el factor que a f i n 
de cuentas provocó su derrocamiento . Belaúnde llegó a l a pres idencia con 
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l a promesa de resolver e l asunto de l a IPC en 90 días; las negociaciones 
n o d i e r o n resultado a lguno, y Estados U n i d o s , a fines de 1963, suspendió 
toda la ayuda económica a l Perú hasta que se l legara a u n arreglo con 
l a IPC . 6 T e n t a t i v a m e n t e se reanudó el programa de ayuda económica e n 
1966, pero a l año siguiente surgieron nuevas di f icultades c o n Estados 
Unidos , c u a n d o l a fuerza aérea peruana (FAP) decidió c o m p r a r aviones 
supersónicos de combate; W a s h i n g t o n n o aceptó l a petición de c o m p r a , 
p o r lo que l a F A P realizó el negocio con F r a n c i a . C o m o resultado de este 
incidente, Estados U n i d o s suspendió parc ia lmente e l p r o g r a m a de a y u d a : 7 

" . . .a causa de nuestra política petrolera y nuestra polít ica 'super­
sónica', Belaúnde se enfrentó a u n a suspensión tota l o p a r c i a l de 
l a ayuda norteamericana durante cuatro de sus c inco años e n l a 
presidencia —este hecho n o disminuyó, p o r cierto, los problemas 
económicos d e l Perú, n i aumentó l a confianza de los peruanos e n el 
respaldo de Estados U n i d o s a l fortalecimiento de los gobiernos pro­
gresivos y democráticos." 8 

E l p r o b l e m a de l a IPC cont inuó s i n resolverse hasta agosto de 1968, cuan­
do, presionado p o r elementos políticos interesados tan sólo en halagar a 
los inversionistas extranjeros, Be laúnde cedió, l legándose a u n acuerdo 
entre las dos partes. E l 13 de agosto de 1968, e n T a l a r á , Belaúnde decla­
ró que los yacimientos de l a B r e a y Pariñas eran ahora peruanos, pero 
n o mencionó las condiciones restantes, entre ellas: entrega d e l m o n o p o l i o 
de l a comercialización a l a IPC , concesión de refinación de crudos y de 
aceites p o r 80 años, y condonación de los adeudos de l a IPC. Días más 
tarde se denunció l a pérdida de l a página 11 d e l acuerdo, e n l a c u a l cons­
taba el prec io de venta de los crudos (a l a IPC, q u e retenía aún l a re­
finería), y el pago en dólares. E l escándalo y l a desmoralización se gene­
ra l i zaron. L o s mi l i tares , ya e n alerta tras los años de inefect iv idad y com­
ponendas políticas d e l g o b i e r n o de Belaúnde, d e c i d i e r o n i n t e r v e n i r . Y el 
3 de octubre de 1968 cayó e l gobierno be laundista , tras u n golpe m i l i ­
tar ejecutado c o n precisión y s i n encontrar oposición a lguna. L o s m i l i t a ­
res se s i t u a r o n de n u e v o en e l poder, pero esta vez sería p a r a a b r i r u n a 
nueva etapa en l a h i s t o r i a d e l Perú, con e l general Velasco A l v a r a d o a l 
frente. 

I I I . L o s MILITARES E N E L PODER. PROYECCIONES D E P O L Í T I C A EXTERIOR 

E n e l M a n i f i e s t o d e l G o b i e r n o R e v o l u c i o n a r i o , de fecha 2 de octubre 
de 1968, l a J u n t a M i l i t a r d i o a conocer las "causas determinantes" de su 
decisión de i n t e r v e n i r : e l hecho de que "Poderosas fuerzas económicas, 
nacionales y extranjeras, en c o m p l i c i d a d con peruanos indignos , detentan 
e í poder económico y polít ico, inspiradas en l u c r a r desenfrenadamente, 

6 "Letter f rom P e r ú " , by R i c h a r d N . G o o d w i n , T h e N e w Y o r k e r , mayo 17, 1969, 

Dp. 58-60. 

1 I b i d . , p . 60. 

8 I b i d . , p . 65. 
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f r u s t r a n d o el anhelo p o p u l a r en o r d e n a l a realización de las básicas 
reformas estructurales, p a r a c o n t i n u a r ma nte nie nd o e l in justo o r d e n so­
c i a l y económico e x i s t e n t e . . . " ; l a necesidad de " . . . cambiar e n el o r d e n 
i n t e r n a c i o n a l , l a imagen que se tiene d e l Perú de l a h o r a presente"; l a 
bochornosa actuación d e l g o b i e r n o anterior , evidenciada p o r " . . . l a i n ­
def inic ión, l a componenda, l a i n m o r a l i d a d , el entreguismo, l a c laudica­
c ión, l a improvisación, l a ausencia de sens ib i l idad social, caracteres cons­
t i t u t i v o s de u n m a l gobierno, que en tales condiciones n o debía seguir 
d e t e n t a n d o el poder" . E n e l m i s m o manif iesto, el G o b i e r n o R e v o l u c i o ­
n a r i o se comprometía a 

. . . t r a n s f o r m a r las estructuras sociales, económicas y culturales; 
mantener u n a d e f i n i d a a c t i t u d nacional is ta , u n a c lara posición i n ­
dependiente y l a defensa f i rme de l a soberanía y d i g n i d a d naciona­
les; restablecer p lenamente e l p r i n c i p i o de autor idad , e l respeto y 
l a observación de l a ley, e l p r e d o m i n i o de l a jus t ic ia y de l a mora­
l i d a d e n todos los campos de l a a c t i v i d a d n a c i o n a l . 9 

E n e l "Estatuto del G o b i e r n o R e v o l u c i o n a r i o " , de fecha 3 de octubre, 
e l G o b i e r n o M i l i t a r reaf i rmaba sus propósitos expuestos en el M a n i f i e s ­
to. L o s mil i tares se trazaron u n a l ínea de acción reformista, c o n vistas 
a c a m b i a r total y r a d i c a l m e n t e las estructuras vigentes y a r o m p e r los 
lazos de dependencia. L a serie de reformas y de actos revolucionarios que 
c o m e n z a r o n a ejecutarse de i n m e d i a t o i b a a provocar, en el campo de 
las relaciones exteriores, u n proceso de c a m b i o y reordenamiento tota l . 

E l gobierno de Estados U n i d o s reconoció of ic ia lmente a l nuevo go­
b i e r n o m i l i t a r de l Perú e l 25 de octubre, tres semanas después d e l golpe 
de Estado, pero ya para ese entonces las relaciones entre los dos países 
se e n c o n t r a b a n en u n a etapa de crisis. Esta crisis habría de agravarse 
c o m o resultado de l a pol í t ica exter ior que seguiría el nuevo régimen m i ­
l i t a r p e r u a n o y que vendría a afectar gravemente a los intereses norte­
americanos en e l país. 

L o s objetivos de l a pol í t ica exter ior d e l Perú serían expresamente se­
ñalados p o r el canci l ler peruano, M e r c a d o Jarrín, en su discurso ante la 
A s a m b l e a G e n e r a l de las Nac iones U n i d a s e l 19 de septiembre de 1969.1° 
Básicamente eran los siguientes: 

1) " L a defensa d e l aprovechamiento de los recursos naturales d e l 
Perú" . (". . .nos parece inaceptable que se pretenda ident i f i car el 
interés general de u n Estado con e l interés p a r t i c u l a r de u n a com­
pañía [IPC]".) 

9 Manifiesto del gobierno revolucionario, L i m a , a de octubre de 1968. Incluido 
en L i n c a m i e n t o s de l a Política Económico-Social d e l G o b i e r n o R e v o l u c i o n a r i o . E m ­
presa Edi tora del D i a r i o O f i c i a l " E l P e r u a n o " . L i m a , 1969. 

10 " L a P o l í t i c a Exterior del P e r ú " , en el discurso pronunciado por el ministro 
de Relaciones Exteriores del P e r ú , general de brigada Edgardo Mercado J a r r í n , en 
l a X X I X Asamblea General de las Naciones Unidas , en Nueva York, el 19 de sep­
tiembre de 1969. Ministerio de Relaciones Exteriores, L i m a , septiembre, 1969, E l 
C i d . Editorial , S. A . , p p . 14-19. 



414 M A N U E L R . M I L L O R F I X - 4 

2) L a defensa de l a tesis de las 200 m i l l a s . 

3 ) L a búsqueda de l a integración económica r e g i o n a l y subregional 
de l a A m é r i c a L a t i n a . 

4) E l establecimiento de relaciones con los países socialistas. 
5) " E l establecimiento de nuevas formas de cooperación que tengan 

p o r f i n a l i d a d e l acceso equitat ivo de los pueblos a los beneficios 
del progreso, de l a c iencia y de l a técnica." (". . .entendemos l a 
cooperación i n t e r n a c i o n a l como u n c o m p r o m i s o desprovisto de 
toda f o r m a de intervención en los asuntos internos o externos 
de otros Estados. . .".) 

E l gobierno m i l i t a r se embarcó de l l e n o en l a aplicación de estos ob­
jetivos, para algunos de los cuales se había establecido ya u n precedente. 

A ) E l c a s o d e l a I n t e r n a t i o n a l P e t r o l e u m C o m p a n y . L a s i n v e r s i o n e s ñor. 
t e a m e r i c a n a s e n e l Perú. 

L a p r i m e r a m e d i d a r e v o l u c i o n a r i a que provocó u n a reacción inme­
diata y crítica p o r parte de W a s h i n g t o n , fue l a ocupación e intervención 
de las propiedades de l a IPC p o r tropas d e l ejército peruano. 

E l 9 de octubre de 1968, el nuevo gobierno m i l i t a r promulgó u n De­
creto-Ley que disponía l a expropiac ión d e l complejo i n d u s t r i a l de L a 
B r e a y Pariñas, y el cobro de los adeudos de l a IPC a l Estado peruano. 
L a E m p r e s a P e t r o l e r a F i s c a l (EPF) quedó a cargo de l a explotación de 
los yacimientos y de l a operación de l a Refinería de T a l a r á . L a IPC si­
guió m a n t e n i e n d o e l c o n t r o l de l sistema de distribución de productos en 
e l mercado n a c i o n a l , así como el l l a m a d o campo Concesiones L i m a , cer­
cano a T a l a r á . D e este m o d o , l a E P F vendía ahora los productos a l a IPC, 
para que ésta los d i s t r i b u y e r a a través de todo e l país. L a deuda p o r 
concepto de pagos p o r estos productos cont inuó acumulándose hasta que, 
en enero de 1969, el gobierno peruano comenzó a considerar los bienes 
restantes de l a IPC como garantía p a r a el cobro de los adeudos. E l 6 de 
febrero, en u n mensaje d e l presidente Velasco Alva.ra.do a l a nación, se 
anunció l a iniciación d e l cobro de los adeudos; éstos incluían e l v a l o r 
de los productos i n d e b i d a m e n t e extraídos a p a r t i r de 1924 (cuando l a 
IPC comenzó sus operaciones en el Perú), 

y 
ascendían a más de 690.5 m i ­

llones de dólares. C o n fechas febrero 21 y 27, l a IPC presentó recursos 
de consideración, los cuales fueron declarados s i n l u g a r ' en u n a Reso lu­
ción M i n i s t e r i a l e l 8 de i u l i o F l 6 de agosto el presidente V e l a s r o me. 
diante u n a Resolución S u p r e m a , declaró i n f u n d a d o u n nuevo recurso de 
a Delación v el 92 de agosto en u n C o m u n i c a d o al naís pl M i n i s t e r i o 
de Enerr ía v M i n a s puso en conocimiento deI n ú b l i c o nue " ! 
dispuesto l a expropiac ión de todos los b i e n e s m u e b es e r L u e h l e s de 
p r o p i e d a d de l a I n t e r n a t i o n a l P m o l e u r r ^ 1 1 7 , ; ^ ^ ^ , I r 
tor io de l a R e p ú b l i c a s i n per iu ic ios d e l cobro de"los¡ adeudos¡ cuyo pro¬
cedimiento c o n t i n ú a " " ^ J " ^ ^ " U ü a ^ * " u " 

11 " R e s o l u c i ó n que deniega la A p e l a c i ó n de la I P C " , Perú en México, A ñ o II, 
N ú m . 26, junio-agosto, 1969, p . 6. 

http://Alva.ra.do
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E l gobierno de Estados U n i d o s , que ya durante l a presidencia de Be-

l a ú n d e había intervenido para lograr u n arreglo d e l p r o b l e m a de l a IPC, 
intensif icó sus amenazas tras l a ocupación de los yacimientos de T a l a r á 

en octubre. Detrás de las amenazas estaba l a E n m i e n d a H i c k e n l o o p e r (en 

v i g o r desde 1962, cuando fue aprobada a pesar de l a oposición d e l pre¬

sidente Kennedy) , que est ipula l a suspensión de ayuda extranjera en 

casos de expropiación s in indemnización de propiedades norteamerica­

nas en e l exterior, d a n d o a los gobiernos interventores u n plazo de seis 

meses para tomar medidas apropiadas p a r a i n d e m n i z a r a los afectados. 

E n el caso de la IPC, e l plazo de los seis meses se vencía e l 9 de a b r i l ; 

p a r a ese entonces se encontraban en proceso los recursos de consideración 

presentados p o r la IPC ante e l gobierno p e r u a n o en febrero y e l presi¬

dente N i x o n optó por aceptar como "medidas apropiadas" l a realización 

d e l proceso legal ae consideración d e l caso, postergando p o r tanto l a 

apl icación de la E n m i e n d a H i c k e n l o o p e r . E n marzo, el gobierno p e r u a n o 

h a b í a aceptado la i n i c i a t i v a d e l presidente N i x o n de enviar u n repre 

sentante personal p a r a tratar e l caso, pero siempre subrayando el hecho 

de Cjue 

. . . l a reivindicación de L a B r e a y Pariñas es u n hecho consumado 
e irreversible, y que l a expropiac ión d e l C o m p l e j o I n d u s t r i a l de 
T a l a r á , así como l a cobranza de adeudos a l a I n t e r n a t i o n a l P e t r o . 
l e u m C o m p a n y se están s o l u c i o n a n d o de c o n f o r m i d a d con nuestras 
leyes p o r ser casos de exclusiva competencia d e l Estado p e r u a n o . ^ 

E n septiembre de 1969, el representante estadounidense, J o h n N . 

I r w i n , y e l presidente de l a C o m i s i ó n P e r u a n a c o n t i n u a b a n " . . . l a s 

cordiales y francas c o n v e r s a c i o n e s . . . c o n t e m p l a n d o l a p o s i b i l i d a d de 

m e j o r a r las relaciones entre los dos p a í s e s . . . [habiéndose] e x a m i n a d o 

varios aspectos del caso de l a I P C " . " E n septiembre 19, en su discurso 

ante l a A s a m b l e a G e n e r a l de las Nac iones U n i d a s , e l m i n i s t r o de R e ­

laciones Exter iores d e l Perú, general E d g a r d o M e r c a d o Jarrín, exponía 

l o s iguiente: 

E l o r d e n a m i e n t o i n t e r n a c i o n a l r e p u d i a , pues, toda forma de i n ­
tervención. . . c u a l q u i e r m e d i d a de presión o sanción contra el Perú 
p o r l a defensa de su p a t r i m o n i o públ ico p e t r o l e r o . . . significaría 
u n a manif iesta intervención a l a vez que u n a agresión económica 
v i o l a t o r i a de compromisos i n t e r n a c i o n a l e s . . . « 

E n enero proseguían los esfuerzos entre los dos países para resolver 

el caso de l a IPC, pero las negociaciones estaban estancadas y las pers¬

pectivas generales n o eran halagadoras. L a E n m i e n d a H i c k e n l o o p e r 

12 Perú en México, A ñ o II, N ú m s . 24-25, mayo, 1969, p. 8. 

13 Comunicado Conjunto del enviado del presidente N i x o n y del presidente de 
la C o m i s i ó n Peruana, L a S e m a n a en e l Perú, A ñ o I, N ú m . 23, p. 7, Ofic ina Nacional 
de I n f o r m a c i ó n , L i m a , septiembre 13 de 1969. 

14 Discurso del Ministro de Relaciones Exteriores en la O N U , p. 10. 
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no había sido a p l i c a d a (y se mantenía en reserva en caso de u n r o m ­
p i m i e n t o d e f i n i t i v o en las conversaciones), pero los créditos provenien­
tes de Estados U n i d o s habían sufr ido grandes restr icciones,^ y en e l 
programa de ayuda a l exterior en 1970 no se dest inaba n i n g ú n présta­
mo para desarrol lo d e l P e r ú . 1 6 

L a expropiación de las propiedades de l a IPC de i n m e d i a t o d i o 
lugar a que se consideraran nulas las oportunidades futuras d e l Perú 
de contar con inversiones provenientes de Estados U n i d o s . S i n embargo, 
desde el p r i m e r m o m e n t o el gobierno m i l i t a r se esforzó p o r dar a co­
nocer a l a opinión públ ica n a c i o n a l y extranjera, que e l p r o b l e m a de 
la IPC era u n caso único, de u n a compañía que había v i o l a d o las leyes 
d e l país y desconocido los derechos d e l Perú, y que " . . . los postulados 
de la R e v o l u c i ó n n o sólo respetan, sino que a l i e n t a n l a inversión fo­
ránea, s iempre que esté acorde con l a legislación e intereses d e l Perú." " 
A l o largo de 1969 las demás compañías norteamericanas en e l Perú 
c o n t i n u a r o n o p e r a n d o n o r m a l m e n t e , y en d i c i e m b r e 19 l a S o u t h e r n 
Perú C o p p e r C o r p o r a t i o n y e l gobierno r e v o l u c i o n a r i o f i r m a r o n u n 
contrato p a r a l a explotación d e l yac imiento cuprífero de C u a j o n e , me­
diante e l c u a l l a S o u t h e r n se comprometía a i n v e r t i r 365 m i l l o n e s de 
dólares. E l contrato est ipulaba que el Estado tendría a su cargo l a re­
finación d e l cobre, y que toda l a comercialización a l exter ior se realiza­
ría a través d e l Estado. Este acuerdo podía verse c o m o l a terminación 
d e l estado de cautela de los inversionistas norteamericanos y u n t r i u n f o 
de la polít ica d e l gobierno m i l i t a r de dar l a b i e n v e n i d a a l c a p i t a l ex­
tranjero c o m o socio, siempre y cuando este c a p i t a l fuera a l Perú no tan 
sólo a extraer r iqueza para benefic io p r o p i o , s ino a c o n t r i b u i r equita­
tivamente en l a tarea de desarrol lo d e l país. 

Es de s u m a i m p o r t a n c i a notar , con respecto a l caso de l a expropia­
ción de l a IPC, que e l Perú n o había f i r m a d o n i n g ú n acuerdo con Es­
tados U n i d o s ( I n v e s t m e n t G u a r a n t e e Agréments) p a r a e l caso de expro­
piación, c o m o casi todos los demás países la t inoamericanos l o habían 
h e c h o r Lega lmente , el Perú n o había jamás contraído obligaciones e n 
este respecto. 

E l 24 de j u n i o de 1969 e l presidente Velasco A l v a r a d o promulgó 
l a ley de l a R e f o r m a A g r a r i a , u n paso básico en e l p r o g r a m a de cam­
bios de estructuras sociales y económicas d e l G o b i e r n o M i l i t a r . L a Re­
forma A g r a r i a se comenzó a a p l i c a r en l a región de l a Costa, y varias 
extensas propiedades norteamericanas, como l a G r a c e C o . , fueron afec­
tadas (al i g u a l que otras muchas propiedades pertenecientes a perua­
nos). L a s declaraciones d e l D e p a r t a m e n t o de Estado de Estados U n i d o s 

15 "Letter f rom P e r ú " , p. 108. 

16 " N i e g a Meyer que Estados Unidos haya sancionado a P e r ú " , Excélsior, M é x i c o , 
p. a-A, 14 de enero de 1970. 

17 E l Petróleo en e l Perú, D i r e c c i ó n General de Informaciones, L i m a , febrero 
de 1969, p. 46. 

18 " T h e Foreign Assistance Program" , A n n u a l R e p o r t t o t h e C o n g r e s s , 1968, s. ed., 
s. 1. (Washington), p . 75. 
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expresaron " . . .satisfacción porque las medidas peruanas n o hacen n i n ­
g u n a discriminación e n per ju ic io de propiedades norteamericanas", y 
señalaron que " . . . e l Departamento de Estado reconoce e l derecho d e l 
P e r ú a n a c i o n a l i z a r propiedades, pero que espera u n a indemnización 
p r o n t a , adecuada y efectiva para las propiedades norteamericanas afec­
tadas". 1 * 

E l 29 de octubre de 1969, e l gobierno r e v o l u c i o n a r i o nacionalizó l a 
empresa telefónica d e l Perú, l a c u a l estaba en manos de l a I n t e r n a t i o n a l 
T e l e p h o n e a n d T e l e g r a p h ( r rr ) . E l g o b i e r n o p a g ó más de 14 m i l l o n e s 
d e dólares p o r vía de indemnización, pero l a r r r se comprometió a i n ­
v e r t i r 8 m i l l o n e s de dólares en l a construcción de u n hote l en L i m a , y 
accedió a r e c i b i r el resto d e l pago en m o n e d a n a c i o n a l peruana. D e 
esta m a n e r a se nacionalizó u n servicio v i t a l p a r a l a nación, mediante 
u n acuerdo m u t u a m e n t e beneficioso. 

B ) L a t e s i s d e l a s 2 0 0 m i l l a s 

U n p r o b l e m a que h a m a n t e n i d o las relaciones d e l Perú con Estados 
U n i d o s e n u n estado de tirantez, h a sido l a f i r m e decisión d e l gobierno 
m i l i t a r p e r u a n o de c o n t i n u a r l a política t r a d i c i o n a l d e l Perú de recla­
m a r u n l ímite de 200 m i l l a s p a r a las aguas bajo su jurisdicción en el 
Pacíf ico. E l gobierno m i l i t a r h a detenido repet idamente barcos pesque­
ros norteamericanos, y en cada ocasión se h a p r o d u c i d o u n a reacción 
i n m e d i a t a p o r parte de W a s h i n g t o n . 

L a posición p e r u a n a se r e m o n t a a agosto de 1947, cuando unilate¬
r a l m e n t e e l Perú proclamó su decisión e n favor de las 200 mi l las . E n 
j u n i o d e l m i s m o año, e l gobierno c h i l e n o había adoptado u n a postura 
s i m i l a r . L o s dos países, j u n t o con e l E c u a d o r , se r e u n i e r o n en Santiago 
de C h i l e en 1952 y f i r m a r o n el Pacto d e l Pacífico Sur, p a r a hacer res­
petar conjuntamente e l l ímite de las 200 m i l l a s . 2 0 L a s amenazas norte­
americanas de suspender toda ayuda m i l i t a r y venta de armas, así como 
de n o c o m p r a r productos d e l m a r a c u a l q u i e r país sudamericano que 
n o respetara u n límite de 12 m i l l a s , cont inúan vigentes hasta el pre­
sente, y h a n sido ya puestas en efecto, parc ia lmente , en e l caso d e l Perú. 

E l Perú rec lama e l l ímite de 200 m i l l a s basado en e l hecho de que 
frente a sus costas n o existe zócalo c o n t i n e n t a l ; e l l l a m a d o "abismo 
i n s o n d a b l e " se encuentra prácticamente c o n t i g u o a l a costa. E n esta 
zona n o a b u n d a l a pesca. L a r i q u e z a pesquera d e l Perú se concentra 
a l a a l t u r a de las 120 mi l las , donde se produce u n ascenso considerable 
y l a p r o f u n d i d a d d e l m a r d i s m i n u y e apreciablemente. Refiriéndose a 
esta cuestión, e l M i n i s t r o de Re lac iones Exter iores d e l Perú declaró 
en las N a c i o n e s U n i d a s : 

» Revista S e m a n a , N ú m . 70, Caracas, 3-10, ju l io , 1969. A p a r e c i ó en E l Perú en 
e l M u n d o , A ñ o I, N ú m . 2, 8 de agosto de 1969, p. 6. 

20 " E n p r o de las 200 mil las" , L a Nación D o m i n i c a l , Santiago. A p a r e c i ó en E x -
célsior, M é x i c o , p. 7 -A, 4 de enero de 1970. 
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. . . n o pretende e l Perú que las normas que h a d ic tado e n defensa 
de su r iqueza m a r i n a , sean las mismas p a r a todos los Estados. E l 
derecho se ajusta siempre a la r e a l i d a d y si las pecul iaridades geo­
gráficas, como las económicas y sociales, son distintas de u n cont i ­
nente a otro, e inc lus ive dentro de u n m i s m o continente, resulta 
lógico y necesario que las normas que las regulan deban ser también 
diferentes. 

Refiriéndose a las necesidades internas d e l Perú sostenía: "Estamos 
en el deber de superar la contradicción que existe entre nuestra r i ­
queza ictiológica y l a subalimentación de nuestro p u e b l o . " * Según 
el p u n t o de vista peruano, el gobierno, a l hacer observar su jurisdic­
ción sobre las 200 mi l las , no pretendía p r o h i b i r l a pesca a todos los 
barcos extranjeros en esa zona, sino hacer respetar las regulaciones pe­
ruanas sobre l a pesca y evitar la desaparición de las especies. 

E l conf l ic to de Estados U n i d o s con el Perú se debe más que n a d a 
a l a acción en el Congreso norteamericano d e l " g r u p o de presión" cons­
t i t u i d o p o r los fabricantes de conservas de atún y los armadores atune­
ros de l a zona sur d e l estado de C a l i f o r n i a , a través d e l representante 
r e p u b l i c a n o p o r e l estado de W a s h i n g t o n , T h o m a s M . P e l l y . 2 2 B a j o 
la i n i c i a t i v a de P e l l y l a p r i m e r a de las "enmiendas P e l l y " fue aprobada, 
prohibiéndose así l a venta de armas y equipos mi l i tares a los países que 
p r o h i b a n o d i f i c u l t e n l a pesca de barcos norteamericanos, en aguas 
que Estados U n i d o s considera internacionales. E l 20 de mayo de 1969, 
el gobierno m i l i t a r recibió informaciones de W a s h i n g t o n c o m u n i c a n d o 
l a suspensión de l a venta de equipos mi l i tares a l Perú (esta decisión d e l 
gobierno estadounidense fue c o n f i r m a d a tres días más tarde p o r l a em­
bajada de Estados U n i d o s en e l P e r ú ) . 2 3 E l gobierno peruano contestó 
con u n c o m u n i c a d o , en e l que acusaba a W a s h i n g t o n de v i o l a r a l C o n ­
venio B i l a t e r a l de A y u d a M i l i t a r suscrito p o r ambos países en 1952 
(válido hasta u n año después de que u n a de las partes c o m u n i q u e p o r 
escrito su intención de t e r m i n a r l o ) ; dec laraba s in objeto l a presencia 
en el Perú de las M i s i o n e s M i l i t a r , N a v a l y Aérea de Estados U n i d o s ; y 
consideraba " i n o p o r t u n a " l a próxima v is i ta de N e l s o n Rockefe l ler . E n 
el m i s m o c o m u n i c a d o , e l gobierno r e v o l u c i o n a r i o declaraba " . . .que el 
Perú n o acepta n i aceptará amenazas n i sanciones que atenten contra 
la d i g n i d a d y soberanía nacionales." 2 4 L a s medidas enunciadas en este 
comunicado f u e r o n puestas en ejecución el 23 de mayo, tras de quedar 
c o n f i r m a d a l a decisión de W a s h i n g t o n . 

U n a segunda e n m i e n d a gestionada p o r P e l l y , d i s p o n i e n d o l a reduc-

21 Discurso del Ministro de Relaciones Exteriores ert la O N U , p. 16. 

22 "Nuestra p e s q u e r í a frente a las enmiendas", P e s c a , L i m a , V o l . X I X , N ú m . 1, 

julio, 1969, p . <]. 
23 " G o b i e r n o Revolucionario emite Comunicado O f i c i a l " , L a S e m a n a en e l Perú, 

A ñ o I, N ú m . 7, O N I , mayo 24 de 1969, p . 5. 

24 C o m u n i c a d o O f i c i a l ante la suspensión de la venta de equipos militares al 
P e r ú por el gobierno de los E . U . de N . A . L a S e m a n a en e l Perú, A ñ o I, N ú m . 7, 

mayo 24 de 1969, p p . 5-6. 
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ción de l a ayuda exter ior a u n país de las multas que éste i m p o n g a a 
pesqueros norteamericanos, fue también aprobada p o r el Congreso. U n a 
tercera e n m i e n d a , que cerraría e l mercado norteamericano a l a i m p o r ­
tación de l a h a r i n a de pescado peruana y a otros productos pesqueros 
peruanos, encontró sin embargo u n obstáculo e n l a p o s i b i l i d a d de que el 
g o b i e r n o d e l Perú negara licencias de exportación (documento sin 
el c u a l e l p r o d u c t o n o puede ser embarcado e n puertos peruanos) a las 
empresas pesqueras norteamericanas en el Perú, cuya producción (25 % 
de l a h a r i n a de pescado que e l Perú produce) constituye más o menos 
el m i s m o v o l u m e n c o m p r a d o p o r Estados U n i d o s . Esta p o s i b i l i d a d ha 
postergado u n a decisión con respecto a l a tercera " e n m i e n d a P e l l y " . 

E n t r e tanto, l a m a r i n a de guerra p e r u a n a h a c o n t i n u a d o las deten­
ciones de barcos pesqueros norteamericanos o p e r a n d o s in l i cencia den­
tro d e l l ímite de las 200 m i l l a s . L a últ ima hasta l a fecha ocurrió e l 
25 de febrero de este año, y provocó u n a a i rada reacción d e l señor Pe l ly , 
q u i e n amenazó a l Perú con más sanciones económicas. 

U r u g u a y se h a adher ido ya a l p r i n c i p i o de las 200 mi l las , y C o l o m ­
b i a se ha sol idar izado también con l a posición d e l Perú. E l Perú, C h i l e 
y E c u a d o r v i e n e n sosteniendo negociaciones con W a s h i n g t o n a este res­
pecto; s in embargo, n o h a n p r o d u c i d o resultados hasta ahora. Frente 
a l a p o s i b i l i d a d de que las naciones industr ia l izadas (Estados U n i d o s 
y l a U n i ó n Soviética básicamente) pretenden f i jar u n límite universa l 
a l mar , e l c a n c i l l e r peruano M e r c a d o Jarrín h a propuesto l a forma­
ción de u n b l o q u e la t inoamer icano y de otras naciones del T e r c e r 
M u n d o , p a r a defender l a tesis de las 200 m i l l a s de m a r t e r r i t o r i a l . 

C ) L a política e x t e r i o r p e r u a n a c o n r e s p e c t o a l a América L a t i n a 

C o n respecto a l resto de l a América L a t i n a , e l gobierno peruano 
h a dado a m p l i o apoyo a l a tesis de l a integración la t inoamer icana , y en 
especial a l for ta lec imiento del Pacto A n d i n o . E l T r a t a d o de M o n t e v i ­
deo creó l a Asociación L a t i n o a m e r i c a n a de L i b r e C o m e r c i o , y ésta a su 
vez dictó las normas necesarias p a r a l a creación de subgrupos regionales 
de integración. Basado en estas normas, e l 26 de m a y o de 1969, en 
Bogotá, los gobiernos d e l Perú, B o l i v i a , C o l o m b i a , E c u a d o r y C h i l e sus­
c r i b i e r o n e l A c u e r d o de Integración S u b r e g i o n a l A n d i n o . L i m a fue 
elegida sede permanente d e l Pacto A n d i n o , y e l Perú h a conseguido 
posiciones importantes en l a organización, entre ellas l a Secretaría 
G e n e r a l . E n su discurso a l i n a u g u r a r en L i m a l a ú l t ima reunión de 
C E P A L , e l c a n c i l l e r p e r u a n o M e r c a d o Jarrín expuso l a posición peruana 
frente a l p r o b l e m a de l a integración: 

L a integración es u n a exigencia histórica, c o n características de 
i m p e r a t i v o de supervivencia , que nuestros pueblos n o solamente i n ­
tuyen s ino que r e c l a m a n y exigen, en l a certeza de que en l a acción 
s o l i d a r i a está u n o de los grandes mecanismos p a r a dejar atrás el 
subdesarrol lo c o l e c t i v o . * 

2 5 Discurso del canciller peruano, Edgardo Mercado J a r r í n , en la i n a u g u r a c i ó n 
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E l Perú cree encontrar en e l Pacto A n d i n o u n n u e v o hor izonte 
para l a i n d u s t r i a peruana, que tiene necesidad de m i r a r más allá de sus 
fronteras, y ve l a formación de "vastos espacios económicos" como u n a 
necesidad i m p e r a t i v a para lograr el progreso l a t i n o a m e r i c a n o en general. 

C o n respecto a C u b a , e l gobierno m i l i t a r h a adoptado u n a ac t i tud 
cautelosa. E l Perú n o tendría inconveniente en asociarse a u n a deci­
sión d e l sistema interamericano tendiente a lograr e l reingreso de C u b a , 
pero n o será el p r i n c i p a l p r o p u l s o r de l a idea. E n declaraciones d e l 
C a n c i l l e r peruano en Bogotá, el pasado 24 de enero, éste expresó q u e 

. . . s u g o b i e r n o favorece c u a l q u i e r a aproximación d e l régimen de 
C u b a a l sistema interamericano, si b i e n , expresó que l a posición 
d e l Perú es l a de respetar los acuerdos d e l O r g a n o de C o n s u l t a de 
los cancil leres d e l C o n t i n e n t e , y q u e el caso de l a nación a n t i l l a n a 
solamente puede tratarse p o r u n a mayoría de las dos terceras partes 
de las naciones m i e m b r o s % 

D) A p e r t u r a h a c i a e l b l o q u e s o c i a l i s t a 

U n o de sus pr imeros actos [del gobierno r e v o l u c i o n a r i o d e l Perú] 
fue extender las relaciones diplomáticas d e l país hacia zonas d e l 
m u n d o de las cuales estaba alejado p o r consideraciones políticas e 
idiológicas. E l nuevo g o b i e r n o h a establecido misiones permanen­
tes e n los países d e l Este europeo, e n el c o n v e n c i m i e n t o de que así 
sirve mejor l a causa de l a paz, de l a cooperación y l a vocación u n i ­
versalista de este organismo m u n d i a l [la O N U ! . Creemos también que 
sobre l a base d e l recíproco respeto, aprovecharemos las experiencias 
y los aportes de dichos países y buscaremos formas de cooperación 
e i n t e r c a m b i o que sean de beneficio m u t u o s 

E l g o b i e r n o m i l i t a r d e l Perú, a l parecer consciente de que las rela­
ciones c o n Estados U n i d o s entrarían en u n per íodo de crisis, y mani¬
festando de esa m a n e r a su postura independiente en asuntos de polí­
tica exter ior , comenzó a efectuar, desde el p r i n c i p i o , u n a apertura 
hacia e l b l o q u e socialista. E n febrero de 1969 se f o r m a l i z a r o n las reía-
ciones c o n l a URSS y poco t iempo después se i n t e r c a m b i a r o n embajado­
res. E n febrero 17 se f irmó u n convenio c o m e r c i a l entre los dos países, 
cuyo p r i m e r f ruto fue l a c o m p r a de l a n a p e r u a n a p o r l a U n i ó n Soviética 
p o r u n v a l o r de 100000 dólares; se establecieron representaciones co¬
merciales de l a URSS en L i m a , y d e l Perú e n Moscú. E n j u l i o , I z u e s t i a , 
de Moscú, p u b l i c a b a : " E n lo que corresponde a l a U n i ó n Soviética, 
está dispuesta a extender l a cooperación m u l t i f o r m e c o n el Perú, i n s p i ­
rándose en los p r i n c i p i o s de l a i g u a l d a d de derechos, de respeto recípro-

del Decimotercer P e r í o d o de Sesiones de la CTPAL, en L i m a , P e r ú . Perú en México, 
A ñ o II, N ú m . 26, junio-agosto, 1969, p. 70. 

26 " P e r ú favorece u n acercamiento a C u b a " , Excélsior, p. 3 - A , 24 de enero de 1970. 

27 Discurso del Minis t ro de Relaciones Exteriores en la O N U , p. 15. 
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co, de interés recíproco, y de l a n o intervención en asuntos internos." 2 8 

E n octubre, u n a misión soviética c o n 19 especialistas e n irrigación 
arr ibó al Perú y e m p r e n d i ó estudios sobre l a f a c t i b i l i d a d de l a i r r i ­
gac ión de las Pampas de O l m o s . A fines de año estaban m u y ade­
lantadas las conversaciones p a r a u n préstamo de 30 m i l l o n e s de dólares 
en m a q u i n a r i a agr ícola . 2 8 

E l 2 de j u n i o , tras u n contrato celebrado entre e l B a n c o C e n t r a l de 
v 

Reserva d e l Perú y el Ceskoslovenská O b c h o d n i B a n k a S. A . de Praga, 
Checos lovaquia , este país otorgó a l a e n t i d a d bancar ia p e r u a n a l a suma 
de 6 mil lones de dólares, p a r a su d e b i d a administración a través de su 
F o n d o de Inversiones Pr ivadas . F u e éste e l p r i m e r contrato de crédito 
entre el Perú y u n país s o c i a l i s t a » E n noviembre , setenta tractores fue­
r o n vendidos p o r C h e c o s l o v a q u i a a l Perú.** E n d i c i e m b r e , e l Perú y 
H u n g r í a suscribieron u n convenio de cooperación económica.^ 2 P a r a 
mediados de febrero de 1970 se esperaba en el Perú a u n a comisión de 
P o l o n i a para tratar problemas de l a explotación de c o q u e . » 

L a s relaciones d e l Perú con los países d e l b l o q u e socialista conti­
n ú a n , pues, estrechándose cada vez más, y se prevén nuevas i m p o r t a n ­
tes realizaciones. 

C a b e hacer notar que, paralelamente con lo anter ior , e l nuevo go­
b i e r n o no h a descuidado sus relaciones c o n otros países n o socialistas. 
E n e l mes de septiembre, l a f i r m a a lemana " B a y e r " anunció que inver¬
tiría 500 mi l lones de soles en la construcción de u n a fábrica de produc­
tos acrílicos."* E n d i c i e m b r e , los gobiernos d e l Perú y España f i r m a r o n 
u n acuerdo de Cooperac ión sobre Uti l ización de l a Energía Atómica 
p a r a fines pacíficos.** H a y planes p a r a incrementar las relaciones y e l 
i n t e r c a m b i o c o m e r c i a l c o n el Japón y la I n d i a . 

E ) Refinanciación d e l a d e u d a e x t e r n a y n u e v a s f o r m a s d e cooperación 

E l legado d e l gobierno de Belaúnde incluía u n a d e u d a externa calcu­
l a d a en 834 mi l lones de dólares en el mes de j u l i o de 1969. E r a de suma 

2 « I z v e s t i a , M o s c ú , 28 de jul io de 1969. A p a r e c i ó en E l Perú en e l M u n d o , Afio I, 
N ú m . 2, 8 de agosto de 1969, p. 27. 

2 » " C a r a c t e r í s t i c a s de las Relaciones Internacionales del P e r ú durante el a ñ o 
1969", L a S e m a n a en e l Perú, A ñ o 2, N ú m . 3g, 3 de enero de 1970, p. 17. 

30 "Checoslovaquia otorga al P e r ú c r é d i t o de 6 millones de d ó l a r e s " , L a S e m a n a 
en e l Perú, A ñ o I, N ú m . 9, 7 de j u n i o de 1969, p. 8. 

31-"Tractores de los Checos a la T i e r r a de los Incas", Excélsior, p. a-A, 16 de 
noviembre de 1969. 

32 "Comercio Generalizado", E x p r e s o , L i m a . A p a r e c i ó en Excélsior, p. 7-A, 21 de 
diciembre de 1969. 

33 " C a r a c t e r í s t i c a s de las Relaciones Internacionales del P e r ú durante el a ñ o 
1969", L a S e m a n a en e l Perú, p. 17. 

34 "500 millones de soles en instalaciones de fábricas de productos a c r í l i c o s " , 
L a S e m a n a en e l Perú, A ñ o I, N ú m . 25, 27 de septiembre de 1969, p. 28. 

35 " P e r ú y E s p a ñ a f i rmaron u n acuerdo sobre ut i l izac ión de e n e r g í a a t ó m i c a 
para fines p a c í f i c o s " , L a S e m a n a en e l Perú, A ñ o I, N ú m . 35, 6 de diciembre de 
1969, p. 19. 
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i m p o r t a n c i a p a r a el nuevo gobierno obtener acuerdos favorables sobre 
la refinanciación de esta deuda con los países acreedores. H a c i a fines 
de 1969, se habían suscrito acuerdos con I t a l i a , España, Bélgica y e l 
Japón. Estos acuerdos c u b r e n u n 75 % de los montos refinanciables 
para 1970 y 1971, con el compromiso, p o r parte de los acreedores, de 
a m p l i a r l a refinanciación para 1972. E n enero se l legó también a u n 
acuerdo de refinanciación de l a deuda públ ica externa con F r a n c i a . 

E n el mes de octubre se anunció que el Perú había concertado prés­
tamos c o n el BID para f inanc iar obras d e l presupuesto de 1970, así como 
u n n u e v o crédito con el F o n d o M o n e t a r i o I n t e r n a c i o n a l para mantener 
el e q u i l i b r i o de la balanza de pagos. E l presupuesto para 1970 es el 
más alto de l a h i s t o r i a d e l Perú, con más de m i l mi l lones de 'dólares. 

E n su discurso ante l a A s a m b l e a G e n e r a l de las Naciones U n i d a s , 
el C a n c i l l e r peruano se expresó fuertemente en contra d e l "antagonis­
m o entre los dos polos de poder" , y habló de l a necesidad de que se fije 
u n a " t e n d e n c i a hac ia formas de aproximación y e n t e n d i m i e n t o recípro­
cos". Señaló repet idamente l a gran responsabi l idad de los países indus­
trial izados de cooperar p a r a lograr e l progreso del m u n d o subdesarro-
l lado, especialmente en mater ia de política arancelar ia y aduanera. 3** 

Desde el p r i m e r m o m e n t o el gobierno m i l i t a r d e l Perú h a subrayado 
el hecho de que el fenómeno peruano es i n d e p e n d i e n t e : 

N u e s t r o régimen responde a u n a concepción n a c i o n a l . N o pre­
tendemos crear u n a sociedad esti lo m a r x i s t a , pero tampoco quere­
mos m a n t e n e r el s t a t u s q u o . Necesitamos y debemos real izar cam­
bios. Pero dentro de este deber y de esta necesidad n o queremos ser 
el 'calcado' de n ingún m o v i m i e n t o . T a m p o c o pretendemos exponer­
l o como ejemplo. N u e s t r o m o v i m i e n t o se i n s p i r a en u n a r e a l i d a d : 
l a r e a l i d a d d e l Perú . . . somos u n m o v i m i e n t o auténticamente na­
c i o n a l , con soluciones peruanas p a r a los problemas p e r u a n o s . 3 7 

L o s mi l i tares en el Perú h a n l legado a l a conclusión inefable de que 
el subdesarrol lo trae l a dependencia y l a depende nc i a a su vez confir­
m a el subdesarrol lo. E l intenso programa de reformas y de progresiva 
nacionalización de sectores vitales "(como l a compañía de teléfonos), 
va dest inado a c o m b a t i r el subdesarrol lo y l a dependencia . E n la me­
d i d a en que este ataque f r o n t a l prospere, l a i n d e p e n d e n c i a en política 
exterior será cada vez mayor. L o s postulados básicos de l a política ex­
terior p e r u a n a v a n d ir ig idos a su vez hac ia el forta lec imiento interno 
del país. 

I V . CONCLUSIONES 

E n e l campo de las relaciones interamericanas, l a J u n t a M i l i t a r pe­
r u a n a h a v e n i d o a c o n s t i t u i r u n e jemplo p r i m a r i o de política indepen-

36 " L a P o l í t i c a Exterior del P e r ú " , en el discurso del Ministro de Relaciones 
Exteriores en la O N U , p p . 14-19. 

37 " P r e s e n c i a " , L a Paz, 16 de agosto de 1969. A p a r e c i ó en E l Perú en e l M u n d o . 
A ñ o I, N ú m . 5, 27 de septiembre de 1969, p . 43. 
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d i e n t e frente a Estados U n i d o s . E n el caso de l a IPC, e l gobierno norte­
a m e r i c a n o actuó hasta cierto p u n t o en defensa de los intereses de l a 
S t a n d a r d O i l C o . ; pero l a fuerte reacción de W a s h i n g t o n se derivó más 
q u e n a d a de u n a creciente preocupación p o r evitar que e l acto de l a 
j u n t a m i l i t a r de l Perú se c o n v i r t i e r a en ejemplo para los demás países 
de l a América L a t i n a . Esta preocupación era ciertamente fundada , pues 
l a revolución peruana d i r i g i d a p o r los mi l i tares fue sin d u d a a l g u n a 
u n factor de suma i m p o r t a n c i a en los acontecimientos de septiembre 
de 1969 en B o l i v i a , c u a n d o los m i l i t a r e s bol iv ianos o c u p a r o n e l poder 
y p o c o después n a c i o n a l i z a r o n los bienes de l a G u l f O i l en ese país. 
A todas las presiones p o r parte d e l gobierno de N i x o n con respecto al 
caso de l a IPC , e l g o b i e r n o p e r u a n o h a respondido con u n a r o t u n d a 
negat iva; l a nacionalización de l a IPC es u n hecho irreversible, e l caso 
de l a IPC está cerrado, y e l fantasma de l a E n m i e n d a H i c k e n l o o p e r ya n o 
a t e r r a como antaño. Establec iendo relaciones con los países socialistas, 
e l P e r ú se h a asegurado a ú n más contra l a i m p r o b a b l e e v e n t u a l i d a d de 
q u e W a s h i n g t o n , en u n caso de atavismo histórico, retorne a l a vieja 
pol í t i ca d e l b i g s t i c k . A l m i s m o t i e m p o , los inversionistas norteame­
r icanos están dispuestos a real izar nuevas inversiones en el Perú, reco­
n o c i m i e n t o tácito éste de que e n e l caso de l a IPC e l gobierno p e r u a n o 
a c t u ó honestamente. 

L a defensa de l a tesis de las 200 m i l l a s h a sido otro p u n t o crítico 
e n las relaciones d e l Perú c o n Estados U n i d o s , y aquí también e l go­
b i e r n o p e r u a n o h a rehusado d a r u n solo paso atrás en defensa de inte­
reses que considera básicos p a r a e l f u t u r o desarrol lo de l a nación. Otros 
países lat inoamericanos a l i g u a l respa ldan el l ímite de 200 m i l l a s de 
m a r bajo jurisdicción n a c i o n a l , y actúan c o n e l Perú frente a l a oposi­
c ión norteamericana. E n e l caso p e r u a n o , l a política de l a J u n t a M i ­
l i t a r y las realidades económicas existentes h a n provocado u n encuentro 
entre los intereses pesqueros norteamericanos radicados e n C a l i f o r n i a 
y las empresas pesqueras de c a p i t a l norteamericano que o p e r a n en e l 
P e r ú ; hasta ahora e l p r i n c i p a l benef ic iar io de este encuentro h a sido 
e l Perú, ya que el representante P e l l y h a desistido, a l menos p o r el 
m o m e n t o , de idear nuevos métodos de agresión económica contra 
e l Perú. 

A u n q u e n o hemos considerado e n este trabajo l a polít ica i n t e r n a d e l 
P e r ú , debemos hacer ahora algunas observaciones e n este respecto. L a 
pol í t ica exter ior i n d e p e n d i e n t e d e l Perú es u n reflejo de l a situación 
i n t e r n a d e l país. E l Perú está atravesando p o r u n a etapa que compren­
de l a realización de profundas reformas, y e l s u r g i m i e n t o de u n intenso 
sent imiento nac ional is ta . A l g u n o s observadores de l a escena p e r u a n a 
h a n optado p o r considerar a los m i l i t a r e s peruanos c o m o oportunistas , 
y a las reformas que se v i e n e n gest ionando como u n ataque p a r a so­
cavar las bases d e l A P R A . ESOS observadores obcecadamente c o n t i n ú a n 
t r a t a n d o de invest igar l a m u l t i t u d de razones p o r las que los m i l i t a r e s 
d e c i d i e r o n i n t e r v e n i r e n octubre de 1968, mientras que p i e r d e n de vista 
e l hecho de que los cambios y las reformas q u e e l Perú había necesitado 
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por largo t iempo se están ahora real izando, y con efect ividad. D e l a 
escena polít ica p e r u a n a en 1968, caracterizada p o r l a corrupción y las 
componendas políticas, n o existía n i la más remota p o s i b i l i d a d de que 
surgiera u n gobierno que i m p u l s a r a reformas y cambios y que restable­
ciera u n sentido de d i g n i d a d en los círculos directivos d e l país, con l a 
ce ler idad y la f irmeza con que lo h a n hecho los mi l i tares peruanos. L o s 
mil i tares eran, p o r consiguiente, la fuerza más responsable e i n d i c a d a 
para actuar en 1968; no, p o r cierto, u n p a r t i d o aprista cuyos bríos 
iniciales habían dado paso a u n agotamiento terr ible , m u y debi l i tado 
por las repetidas alianzas de conveniencia c o n sus enemigos doctr ina­
rios. L a situación actual d e l Perú se puede d e n o m i n a r r e v o l u c i o n a r i a 
en cuanto a que se está p r o d u c i e n d o u n c a m b i o r a d i c a l de estructuras; 
el país n u n c a será ya e l m i s m o . L a ol igarquía h a p e r d i d o o está en 
proceso de perder su poder t r a d i c i o n a l p o r completo; los lazos de de­
pendencia se están desplazando de la t ierra, d e l sector agropecuario, ha­
cia l a i n d u s t r i a , u n nuevo pero indiscut ib lemente más conveniente n i v e l 
de dependencia . E l proceso actual no se puede cal i f icar c o m o revolu­
c ionar io , en cuanto los mi l i tares h a n m a n t e n i d o su sistema de organiza­
ción rígida en cuanto los clubes mil i tares cont inúan siendo exclusivos y 
reservados para la élite m i l i t a r , en cuanto l a necesidad de capi ta l 
extranjero (3. u n cu ¡nido los contratos con los inversionistas sean extre­
madamente ventajosos) l i m i t a el proceso i n t e r n o de reivindicación. 
Pero los cambios estructurales profundos cĵ ue se están re3.l1z3.ndo pue¬
den traer u n proceso nuevo, completamente r e v o l u c i o n a r i o D e cual­
quier forma los pasos dados p o r la Tunta ]YIilitar d e l Perú son los 
más radicales, l a solución m i l i t a r es' la más r a d i c a l dentro de las pers­
pectivas o ue se ofrecían en 1068 Y la actual polít ica exter ior de l Perú 
que h a v e n i d o a darle al país u n lugar destacado en l a América L a t i n a ! 
es u n a polít ica i n d e p e n d i e n t e hasta donde l legan las posibi l idades de 
los recursos h u m a n o s y materiales l imi tados de l a nación peruana. 
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